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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL CONTRA 
CRIANÇA DE 2 ANOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
INTEGRAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 1121. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame: agravo regimental em que a parte agravante 
impugna decisão monocrática que não conheceu habeas corpus, 
anteriormente impetrado, por ser substitutivo de recurso próprio 
e por ausência de nulidade na decisão do tribunal de origem. 
Impossibilidade de desclassificação do crime de estupro de 
vulnerável (art. 217-A, CP) para importunação sexual (215-A, 
CP), no caso concreto em que a vítima tinha apenas 2 (dois) 
anos de idade.
II. Questão em discussão: consiste em saber se o agravo em 
habeas corpus atende aos pressupostos de admissibilidade, 
para, assim, ser conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Outrssim, se seria viável o reconhecimento da tese defensiva de 
que teria ocorrido flagrante ilegalidade em não se desclassificar 
o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A, CP) para 
importunação sexial (215-A, CP).
III. Razões de decidir:
1. A hipótese atrai a incidência da Súmula 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
2. É pacificado o entendimento de que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
recorrida pelos próprios fundamentos. No caso em apreço, não 
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foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a 
desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência.
3.O recurso interposto mostrou-se incapaz de superar o requisito 
de admissibilidade previsto no referido comando sumular.
4. Outrossim, inviável o acolhimento do requerimento de 
desclassificação do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A, 
CP) para importunação sexual (215-A, CP) em atenção ao Tema 
1121 desta Corte que determina que "Presente o dolo específico 
de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato 
libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro 
de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da 
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a 
desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A 
do CP)".
5. Impossível o reexame aprofundado do conjunto fático-
probatório. Providência vedada na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.
IV. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a 
desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência.
3.O recurso interposto mostrou-se incapaz de superar o requisito 
de admissibilidade previsto no referido comando sumular.
4. Outrossim, inviável o acolhimento do requerimento de 
desclassificação do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A, 
CP) para importunação sexual (215-A, CP) em atenção ao Tema 
1121 desta Corte que determina que "Presente o dolo específico 
de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato 
libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro 
de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da 
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a 
desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A 
do CP)".
5. Impossível o reexame aprofundado do conjunto fático-
probatório. Providência vedada na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.
IV. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de A F DA S contra 
decisão que não conheceu do habeas corpus em que, inicialmente, se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL (Apelação Criminal n. 0912101-31.2023.8.12.0001).

Na origem, a apelação interposta foi desprovida, em decisão assim 
ementada (e-STJ, fl. 929):

EMENTA — APELAÇÃO CRIMINAL — ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
— PRETENDIDA A DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL — IMPOSSIBILIDADE — PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA ESTUPRO TENTADO — 
CONSUMAÇÃO DO DELITO CONFIGURADA — APLICAÇÃO EX 
OFFICIO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA — 
SÚMULA 545 DO STJ — PEDIDO DE REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO — REJEITADO — RECURSO DESPROVIDO. I. 
Descabe falar em importunação sexual quando a prática de atos 
libidinosos ocorre contra vitima menor de 14 anos. II. O pedido de 
reconhecimento da tentativa é insubsistente, pois o artigo 217-A do 
Código Penal não exige a prática da conjunção carnal, bastando o 
cometimento de outros atos libidinosos com menor de 14 anos para a 
consumação do crime de estupro de vulnerável. III. Aplica-se, de 
ofício, a atenuante da confissão espontânea, nos termos da Súmula 
545 do STJ. IV. No caso específico, as peculiaridades e circunstâncias 
do delito são de extrema gravidade, eis que os atos libidinosos foram 
praticados em face de criança de tenra idade, sendo inviável a redução 
do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que fora arbitrado na 
sentença. V. Recurso desprovido, com o parecer. De oficio, aplica-se a 
atenuante da confissão espontânea, sem modificação da pena.

Contra tal decisão foi impetrado habeas corpus nesta Corte, o qual não 
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foi conhecido por ser tratar de writ substitutitivo de recurso próprio e não ter sido 
verificada qualquer ilegalidade que possibilitasse a concessão da ordem de ofício. 

Foi, então, interposto agravo regimental em que o recorrente requer a 
reconsideração da decisão proferida ou sua reforma a fim de que seja concedida a 
ordem de habeas corpus requerida para "desclassificar sua conduta para a figura 

típica do delito descrito no artigo 215-A do Código Penal" (e-STJ, fl. 982).

O Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul manifestou-se 
pelo conhecimento e desprovimento do agravo regimental (e-STJ, fls. 995-1014).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ, fls. 957-960):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
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resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Especificamente quanto à desclassificação requerida, verifico que a 
decisão do tribunal de origem está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, inclusive sendo tratada no Tema Repetitivo 1121 que 
definiu expressamente que "Presente o dolo específico de satisfazer à 
lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor 
de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do 
CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 
conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito 
de importunação sexual (art. 215-A do CP)". Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. MATERIALIDADE E AUTORIA. 
COMPROVAÇÃO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO E SUFICIENTE 
PARA MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É inviável, pela via do habeas corpus, desconstituir a decisão 
que condenou o réu pela prática de estupro de vulnerável, 
quando lastreada em amplo material cognitivo amealhado 
durante a instrução criminal, sobretudo na hipótese de serem as 
provas harmônicas e suficientes para comprovação da 
materialidade e autoria.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
tema repetitivo, firmou a tese jurídica de que "presente o dolo 
específico de satisfazer a lascívia, própria ou de terceiro, a 
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o 
crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 
conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP)" (REsp n. 1.959.697/SC, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 
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8/6/2022, DJe de 1/7/2022). Desse modo, inviável acolher-se o 
pleito desclassificatório.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 883.328/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR ESTUPRO DE 
VULNERAVEL. NÃO REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL 
NO JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. DESÍDIA 
DA PARTE. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, "Não se 
cogita de nulidade por ausência de sustentação oral de 
advogado da defesa no julgamento da apelação, quando este 
não observou o procedimento estipulado para tanto" (AgRg no 
AREsp n. 2.128.891/GO, relator Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
15/12/2023).

2. Ainda que assim não fosse, o pedido subsidiário de 
desclassificação para o delito de importunação sexual contraria 
a orientação jurisprudencial desta Corte de que, "Presente o dolo 
específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a 
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o 
crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 
conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP)" (Tema 1121).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.485.063/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe 
de 22/3/2024.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. NÍTIDO EFEITO INFRINGENTE. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ATOS DIVERSOS DA 
CONJUNÇÃO CARNAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
MODALIDADE CONSUMADA. DECISÃO MANTIDA. 
EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO. 
DESPROVIMENTO.

1. Embargos declaratórios com nítidos intuitos infringentes 
devem ser recebidos como agravo regimental, em observância a 
o princípio da fungibilidade recursal.

2. Incontroversa a conduta do réu, pelo exame do material 
cognitivo realizado pelas instâncias ordinárias, consistente em 
passar a mão nas partes íntimas da vítima, menor de 14 anos de 
idade, e beijá-la, tem-se por consumado o crime de estupro de 
vulnerável, sendo de rigor o afastamento da tentativa, mormente 
porque a proporcionalidade não é critério de aferição da 
consumação do delito. Precedentes.

3. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento de 
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tema repetitivo, firmou recentemente a tese jurídica de que 
"presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de 
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos 
configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 
conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP)". (REsp n. 
1.959.697/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, 
julgado em 8/6/2022, DJe de 1º/7/2022).

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
e, nessa modalidade, desprovido.

(EDcl no REsp n. 2.062.945/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Inicialmente, da leitura do agravo interposto, verifico que a hipótese atrai 
a incidência da Súmula nº 182/STJ, que considera inviável o conhecimento do agravo 
regimental que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, apenas foram reiterados os 
fundamentos trazidos no writ, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no 
AREsp n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo 
insuficientes as assertivas de que todos os requisitos de 
admissibilidade foram preenchidos ou a mera reiteração da 
controvérsia. Incidência da Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

Por outro lado, quanto à desclassificação requerida, verifico que a 
decisão do tribunal de origem está de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
inclusive sendo tratada no Tema Repetitivo 1121 que definiu expressamente que 
"Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática 
de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável 
(art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 
conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual 
(art. 215-A do CP)".

De qualquer forma, o acolhimento a irresignação do agravante, 
demanda reexame de provas, impossível na via estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 912.897 / MS
Número Registro: 2024/0169599-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009805920238120800 09121013120238120001 14024302720238120000 14125494720238120000 
14194450920238120000 60084978220238120001 9121013120238120001 9805920238120800

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : A F DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A F DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA43815185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/10/2024 09:39:03
Código de Controle do Documento: 1fb10fac-aa5f-4f27-b44d-18aa1ec2ecff


